
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.935 - PR (2014/0233159-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEONILO SILVERO 
ADVOGADO : DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO NÃO 
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE GRU. DESERÇÃO. ISENÇÃO DAS 
CUSTAS.  INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 
JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. INCIDÊNCIA DO 
ART. 511 DO CPC. 
1. Conforme o entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, "o preparo deve 
ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, sendo 
certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça 
gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma 
vez que o deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as 
interposições posteriores" (EDcl no AgRg nos EAREsp 221.303/RS, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 27.3.2014).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEONILO SILVERO 
ADVOGADO : DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante alega, em suma, que o deferimento dos benefícios da 

assistência judiciária gratuita irradia efeitos em todas as instâncias, independentemente da 

renovação do pleito.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.11.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, o Recurso Especial não foi 

instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento, em virtude de a 

parte ter sido beneficiada com o deferimento da justiça gratuita na origem. 

Em que pesem as razões expendidas, a jurisprudência deste Superior Tribunal 

de Justiça é firme no sentido de que, "na hipótese de o recorrente ser beneficiário da 

justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma 

vez que o deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as 

interposições posteriores" (EDcl no AgRg nos EAREsp 221.303/RS, Corte Especial, Rel. 

Ministro Sidnei Beneti, DJe de 27/3/2014). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no AREsp 

497.645/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 15/08/2014; e EDcl no 

AREsp 399.852/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 7/2/2014.

Observa-se, assim, que não foi cumprida a exigência do art. 511 do CPC.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0233159-0 AREsp 579.935 / PR

Números Origem:  00266796020128160013  1076727202  1076727203  201402331590  266796020128160013

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONILO SILVERO
ADVOGADO : DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONILO SILVERO
ADVOGADO : DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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